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Ref.: Concorrência Pública n.° 029 /2019

SPX SE R V IÇ O S D E  I MA G E M L TD A , pe ssoa jurídic a de dire ito

privado , já qualif icada nos autos do processo administra tivo em epígrafe, por seu

procurador nomeado representante no presente processo , vem à presença de Vossa

Senhoria , apresenta r CONTRARRAZÕES ao  rec urso apre se ntado por Espaço  Clin, nos

termos abaixo  descri to s.

DO S AT E ST A D O S DE C A P A C I D A D E TÉ C N I C A E I)A

D I LI G Ê N C IA  P R O M O V I D A P E L A C O M I SS Ã O  D E  LI C IT A Ç Ã O

No dia 15 /04 /2019  fo i  real izada sessão de Concorrência Públ ica para

contratação de empr esa especial izada na Prestação de Serviços de Contratação de

Empresa para a Prestação de Serviços de Tomografia Computadorizada,

Angio tomografia e Pet-Scan com ou  sem contraste, para pacientes atendidos no  I- lospital

Municipal  São  José.
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Iniciada a sessão  verif icamos que a Recorrente Espaço  Cl in descumpriu

item 8.3.3, al íneas "a " e "a . l " do  ed i tal , constante na página 7, não restando outra

al ternat iva senão  a sua inabi li tação , decisão correta tomada por esta I. comissão de

lici tação.

Po is be m, após  decisã o  que inabi l i tou  a E spaço  Cl in fo i  apres entado

recurso rebatendo  a decisão e, de maneira não  condizente com os princípios no rteadores

da administ ração  públ ica, a Espaço  Clin quebrou  o sigilo  da proposta ao info rmar o  valo r

cont ido  em sua proposta comercial , numa clara tentat iva de tumul tuar  o  certame.

A Recor rente  Espaço  C l in quer ques t iona r os limites da at ua çã o  da

comissão  de l ici tação  que real izou  di l igências atendendo  ao  i tem 10 .14  do  edi tal ,  bem

como no  que dispõe o  art.  43 , §3°, da lei  de l ici tações:

É facu l tada  à Comissão  ou au to ridade superio r, em qua lquer fa se da

licitação, cr promoção de diligência destinada a escla recer ou a

complemen ta r a in strução  do  p rocesso , vedada a inclusão posterior de

documento ou in fo rmação que deveria constar origina riamen te da

proposta.

A real ização de di l igências representa importante inst rumento

concedido à comissão de licitação (ou pregoeiro ) pa ra  o esclarecimento de dúvidas

relacionadas às propostas.

O TC U indica  a obrigato riedade da  re alizaç ão  de  diligência s antes do

estabelecimento do  ju ízo pela desclassific ação ou inabilitação do  licitante:

"Ao consta tar incertezas sobre o cumprim ento de d isposições lega is ou

ed i tal ícia s, especia lmen te dúvidas que envo lvam cri térios e atestados

que ob jet ivam comprov ar a  hab i l i tação  das empresas em d ispu ta , o

responsável  pela condução do  certame deve promover di ligências para
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aclara r os fa tos e conf irmar o  con teúdo  dos documentos que servirão

de base pa ra  a to rnada  de decisão da  Administ ração  " (art.  43, § 3°, da

Lei 8 .666/1993). (Acórdão 3418 /2014  -  Plenário )

E mais, e xist indo  incertez as cm re lação  ao  conteúdo  do  ates tado , em

espe cial  sobre a  ver acidade dos fatos ali declarados e sua compat ib i l idade com os

requ isi tos do edi tal, é dever da comissão de licitação promover as di l igências

necessárias  (com esco po  no  art .  43 , §  3°, da Lei  8 .6 66) a f im de di r imir  as dúvidas

existentes.

Em que pese o  fato de o atestado ter sido  apresentado  por outra empresa

do  sócio  da empresa Espaço  Cl in, o  que não  é vedado , o  entendimento  é de que para

fins de comprovação  deve ser  real izada di l igência pela comissão  de lici tação afim de

se comprovar que o atestado  apresentado  condiz com a real idade.

Para tanto , tais di l igências podem envo lver a exigência de cópias dos

contratos; no tas f i scais ou  ou tros documentos que demonstrem a efet iva e sat isfatória

execução  de obj eto  com pat ível  com o  l ici tado , demonstrando -se o  a tendime nto  dos

requ isi t o s de o r dem téc nico  exi gidos no  edi tal ,  tal  qual  o  re al izado  na si tu ação  em

apreço.

Agiu  co rretamente,a comissão  de lici tação , inclusive tendo  cert i ficado

que "os doctmmentos encaminhados não foram capazes de demonstra r a efet iva e

sctisfatória execução dos serviços. ", haja vista que as no tas f i scais não  comprovaram a

existência de prestação  de serviços de real ização  dos exames de tomografia descri to s no

atestado  de capacidade técnica fornecido  por PRN Clínica de Radiologia Eirel i .

Adem ais , outro ponto merece atenção . Um dos ate stados fo i fo rnecido

pelar empresa denominada "Mais Saúde", razão social "Candeias Serviços

Administrativos Ltda. ", inscrita no CNPJ n. 04 .097.868 /0001-02, que não tem capacidade
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técnica para atestar nem conferi r  veracidade ou  val idade na real iza i,urrpa
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vez que é empresa que presta serviços administ rativos / c , Rr yc

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

04.097.868/0001.02
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
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MAIS SAUDE CANDEIAS  ADM INIST RACAO  DE CARTAO DE DESCONTO  E SERVICO S ADMINIS TRAT IVOS LTDA

MAIS SAUDE CANDE IAS  A SSISTENCIA

82.11-3-00 - Serviço s combinados de escritório e apoio administrativo

82.99.7.99 - Outrasatividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente
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1206.2 - Sociedade Empresária Limitada
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Como se vê tal em pr e sa  te m  e u seu  có di go  de  at iv ida de "serviços

combinados de escri tó rio e apo io  admin ist ra tivo  " . A at ividade desta empresa l imi ta-

se somente a f irmar parceria com clínicas o ferecendo  descontos e vantagens para seus

associados na u t i lização  dos serviços o ferecidos po r estas cl ínicas, como é o caso  da

Espaço Clin. Sendo assim, não há co rno ate sta r  que  o serviço está  se ndo fei to  a

contento , devendo aquele atestado ser  excluído  e desconsiderado .
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DA Q U E B R A D O  SIG IL O  D AS P R O P O ST AS -  T /X r

.............
PREJ UDI CAR A CONCORRÊNCIA

Como já era de se esperar , a empresa Espaço  Cl in desesperadamente e

em clara tentat iva de "mel ar" o processo lici tató rio em epígrafe, cometeu falta

gravíssima ao  quebrar  o  sigilo  de sua proposta e por este mot ivo  deve ser  penal izada.

A Lei 8666 /93 prevê a quebra do sig ilo da proposta como crime ,

conforme artigo 94 , que diz:

"Art.  94 . Devassa r o sig ilo de proposta ap resen tada em proced imento

licita tó rio , ou proporciona r cr tercei ro  o ensejo de devassá-lo:

Pena -  detenção, de 2  (dois)  cr 3  (t rês) anos, e multa. "

Tal  cr ime comet ido  pela empresa Espaço  Cl in é de ação  penal  públ ica

incondicionado , nos termos do  art igo 100  de referida lei ,  devendo  esta D. Comissão

encaminhar cópia dos autos ao  Ministér io  Públ ico  para que este promova a ação .

A vio lação do  sigilo da proposta pela Espaço  Clin consti tu i grave ofensa

aos princípios da moral idade e da probidade administrat iva, consoante preconiza o

professo r Marçal Justen Filho ao comentar o capu t do art. 3° da Lei n. 8.666/93

(Comentários à Lei de Lici tações e Contratos Administrat ivos, 11° edição , ed. Dialética,

pág. 53 ):

"O princípio da moralidade também se refere à conduta dos próprios

participantes da licitação. A disputa deve ser honesta entre eles. Devem

g u a r d a r postu ra  mo r a lmen te c o r r e t a  p e r a n t e  o s  d e m a i s  c o m p e t i d o r e s

e a Administração. "

Destarte, não deve esta I. comissão de licitação anu lar o processo

lici tatório  em tela, po is esta é a intenção  da empresa Espaço  Cl in ao  quebrar  o sigi lo
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de sua proposta. O que deve haver é a punição  da empresa Espaço  Cl in po r ofensa aos

princ ípios  da m oral i dade e da probi dade admin ist ra t iva, bem  co mo nos  te rm os do

artigo 100  da Lei 8666 /93 ,  devem ser  enca minhada  cóp ia dos a u to s ao  Min isté r io

Público  para que este promova a ação penal . ; ,,,,,,

C O N C L U S Ã O
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-'ó0im conte--re
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Por fim, requer a m anu te nç ão da de cis ão que inab i l i tou  a e mpr esa

Espaço  Cl in e que seja negado provimento  ao seu recurso .

Termos em que,

Pede Deferimento .

Jo invil le, 13 de maio de 2019 .

AD R IAN O  R IB E IR O  D A  SI LV A

O AB / SP n. 288.485

Santana de Parnalba Taubaté Joinville

Estrada Tenente Marques 4961 Rua Portugal 222 Rua Rio Grande do Sul 287

Telefone - 1 2 3608 2770


